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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : S A C DE S S
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA -

RJ220028
AGRAVADO : C S B
ADVOGADA : JULIANA DOS SANTOS CARVALHO FERNANDES - RJ222893

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO
CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO
RECLAMO.

INSURGÊN CIA RECURSAL DA PARTE DEMANDADA

 A parte agravante refutou, nas razões do agravo em recurso1.
especial, a aplicação da Súmula 83/STJ, não incidindo, portanto,
o óbice da Súmula 182/STJ.

 A Segunda Seção do STJ entende que "Com relação às2.
terapias pelo método Bobath, a ANS, desde 2015, afirma,
expressamente, que estão incluídas nos procedimentos clínicos
ambulatoriais e hospitalares de reeducação e reabilitação
neurológica, reeducação e reabilitação neuro-músculo-esquelética
e reeducação e reabilitação no retardo do desenvolvimento
psicomotor ou ainda nas consultas com fisioterapeuta e nas
sessões com terapeuta ocupacional, fonoaudiólogo e psicólogo,
todos esses previstos no rol da ANS sem quaisquer diretrizes de
utilização."(REsp n. 2.125.696/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Segunda Seção, julgado em , DJEN de 3/4/2025

.). Incidência da Súmula 83/STJ.23/4/2025

 Agravo interno provido para reconsiderar a decisão da3.
Presidência e, de plano, conhecer do agravo para negar
provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos07/10/2025 13/10/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .14 de outubro de 2025

 

Ministro Marco Buzzi
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO
CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO
RECLAMO.

INSURGÊN CIA RECURSAL DA PARTE DEMANDADA

 A parte agravante refutou, nas razões do agravo em recurso1.
especial, a aplicação da Súmula 83/STJ, não incidindo, portanto,
o óbice da Súmula 182/STJ.

 A Segunda Seção do STJ entende que "Com relação às2.
terapias pelo método Bobath, a ANS, desde 2015, afirma,
expressamente, que estão incluídas nos procedimentos clínicos
ambulatoriais e hospitalares de reeducação e reabilitação
neurológica, reeducação e reabilitação neuro-músculo-esquelética
e reeducação e reabilitação no retardo do desenvolvimento
psicomotor ou ainda nas consultas com fisioterapeuta e nas
sessões com terapeuta ocupacional, fonoaudiólogo e psicólogo,
todos esses previstos no rol da ANS sem quaisquer diretrizes de
utilização."(REsp n. 2.125.696/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Segunda Seção, julgado em , DJEN de 3/4/2025

.). Incidência da Súmula 83/STJ.23/4/2025

 Agravo interno provido para reconsiderar a decisão da3.
Presidência e, de plano, conhecer do agravo para negar
provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO
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 Cuida-se de agravoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):
interno, interposto por , contra decisão monocrática da Presidência destaS A C DE S S
Corte (fls. 704-705, e-STJ), que não conheceu do agravo em recurso especial da ora
insurgente.

O apelo extremo, fundamentado nas alíneas “a” e “c” do permissivo
constitucional, desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de
Janeiro, assim ementado (fl. 578, e-STJ):

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE.
RELAÇÃO DE CONSUMO. PLANO DE SAÚDE. CUSTEIO DE TRATAMENTO
DE MENOR COM SÍNDROME DE DOWN EM TERAPIA OCUPACIONAL COM
PROFISSIONAL ESPECIALIZADO EM NEUROEVOLUTIVO BOBATH.
TRATAMENTO PREVISTO NOS PROCEDIMENTOS BÁSICOS DA ANS.
SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. INCONFORMISMO DAS PARTES.
PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA. REJEITADA. TRATAMENTO
INDICADO À AUTORA NECESSÁRIO À CRIANÇA DE TENRA IDADE.
PRECEDENTE STJ E DESTE TRIBUNAL QUE O FATO DE A SÍNDROME DE
DOWN NÃO ESTAR ENQUADRADA NA CID F84 (TRANSTORNOS GLOBAIS
DO DESENVOLVIMENTO) NÃO AFASTA A OBRIGAÇÃO DE A OPERADORA
COBRIR O TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR E ILIMITADO PRESCRITO AO
BENEFICIÁRIO COM ESSA CONDIÇÃO QUE APRESENTE QUAISQUER DOS
TRANSTORNOS GLOBAIS DO DESENVOLVIMENTO. DANOS CABÍVEIS QUE
DEVEM SER MAJORADOS PARA R$ 8.000,00 (OITO MIL REAIS) EM
OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE. RECURSO DA RÉ CONHECIDO E DESPROVIDO.
RECURSO DA AUTORA CONHECIDO E PROVIDO.

Nas razões de recurso especial, a parte recorrente aponta violação aos arts.
757 e 760 do Código Civil, bem como ao art. 10 da Lei nº 9.656/98.

Sustenta, em síntese: a) a ausência de obrigatoriedade de custeio de
tratamentos não previstos no rol da ANS, que seria taxativo; b) a inexistência de
comprovação de eficácia dos tratamentos pleiteados, conforme exigido pelo art. 10,
§13, da Lei nº 9.656/98; c) a violação ao princípio do pacta sunt servanda,
considerando que o contrato firmado entre as partes não prevê a cobertura dos
tratamentos solicitados; d) a ausência de similitude fática e jurídica entre o acórdão
recorrido e os precedentes utilizados para fundamentar a decisão; e) a necessidade de
observância do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de plano de saúde.

Contrarrazões apresentadas às fls. 648-659, e-STJ.

Em juízo de admissibilidade, negou-se o processamento do recurso
especial, dando ensejo ao presente agravo (fls. 667-678, e-STJ).

Contraminuta apresentada às fls. 687-694, e-STJ.

Em decisão monocrática (fls. 704-705, e-STJ), a Presidência desta Corte
não conheceu do agravo em recurso especial, sob o fundamento de incidência da
Súmula 182/STJ, por ausência de impugnação específica da decisão agravada.
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No presente agravo interno (fls. 713-725, e-STJ), a agravante sustenta que
a decisão monocrática merece reforma, alegando ter impugnado especificamente os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade, e refuta a aplicação do referido óbice.

Impugnação às fls. 731-743, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

 O agravo internoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela agravante são capazes de
infirmar a decisão agravada.

 Verifica-se que, de fato, a agravante refutou, nas razões do agravo em1.
recurso especial de fls. 667-678, e-STJ, a aplicação da Súmula 83/STJ, não incidindo,
portanto, o óbice da Súmula 182 desta Corte.

Assim, em juízo de retratação, reconsidero a decisão da Presidência de fls.
704-705, e-STJ, para conhecer do agravo em recurso especial, que passo a julgar.

 A irresignação merece prosperar.2. não 

Cinge-se a controvérsia acerca da obrigatoriedade de cobertura do2.1. 
tratamento pelo método BOBATH.

No particular, o Tribunal local assim concluiu (fls. 582-197, e-STJ):

Neste ponto, a parte autora, apelante 2, trouxe aos autos provas da necessidade
do tratamento para melhor atendê-la, inclusive trazendo laudo médico (index
97727107), restando claro a necessidade do tratamento requerido a ré. Insta
dizer que o laudo sequer foi impugnado pela ré, apenas foi contestado quanto as
horas prescritas.

Frente a alegação da ré sobre cerceamento de defesa, não merece prosperar
visto que é juiz o destinatário das provas, logo, cabe ao mesmo decidir,
motivadamente, sobre os elementos necessários à formação de seu
entendimento, pois, é livre para determinar as provas necessárias ou indeferir as
inúteis ou protelatórias; ressaltando que fundamentou o motivo de indeferimento
da prova pericial, entendendo não ser exagerada as horas prescritas, portanto,
agiu dentro do aludido em art. 370 do CPC.

Quanto a taxatividade do rol e a obrigatoriedade ou não da cobertura do plano,
em tais razões também não assiste razão a ré.

Ciente que a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu
ser taxativo, em regra, o rol de procedimentos e eventos estabelecido pela
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), não estando as operadoras de
saúde obrigadas a cobrirem tratamentos não previstos na lista. Não obstante, o
colegiado fixou parâmetros para que, em situações excepcionais, os planos
custeiem procedimentos não previstos na lista, a exemplo de terapias com
recomendação médica, sem substituto terapêutico no rol, e que tenham
comprovação de órgãos técnicos e aprovação de instituições que regulam o
setor. Deste modo, surgiram as seguintes teses:
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“1. O rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar é, em regra,
taxativo;

2. A operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com
tratamento não constante do rol da ANS se existe, para a cura do paciente, outro
procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao rol;

3. É possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo
contratual para a cobertura de procedimento extra rol;

4. Não havendo substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos do rol da
ANS, pode haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo
médico ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido
expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento ao rol da saúde
suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina
baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome
nacionais (como Conitec e Natjus) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando
possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas com
expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização do Rol
de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da
competência do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade
passiva ad causam da ANS”

Não obstante o overruling promovido pelo STJ, foi publicada em , a21/09/2022
Lei 14.454 que alterou a Lei 9.656/1998 e estabeleceu critérios que permitem a
cobertura de tratamentos ou exames de saúde que não estão no rol de
procedimentos e eventos em saúde suplementar, ao acrescentar os parágrafos
12º e 13º ao artigo 10, transcritos a seguir:

[...]

Diante do entendimento do STJ e precedentes deste Tribunal, o apelado da ré
não merece ser provido, inclusive mostra-se abusiva a conduta da ré que
inclusive desvirtua a natureza dos contratos, cujo objetivo principal é resguardar
a incolumidade física dos beneficiários, sendo evidente que nenhum contrato ou
direito é superar a vida e dignidade humana, direito este que vem sendo
buscado pela autora.

Insta dizer que não pode ser ignorado a súmula 211 deste tribunal: “Havendo
divergência entre o seguro saúde contratado e o profissional responsável pelo
procedimento cirúrgico, quanto à técnica e ao material a serem empregados, a
escolha cabe ao médico incumbido de sua realização." Portando, conforme o
médico assistente indicou, deveria a ré acolher o pedido da autora, restando ser
incontroverso a necessidade para o bem-estar de desenvolvimento da autora.

Sobre o tema, a Segunda Seção desta Corte Superior, em recente
julgamento (REsp n. 2.108.440/GO e REsp n. 2.125.696/SP), alterou o entendimento
jurisprudencial no sentido de que não seria obrigatória a cobertura dos métodos
fisioterápicos Pediasuit e assemelhados (Therasuit e Treini), por terem caráter
meramente experimental,  “para consignar que a terapia pelo método Pediasuit,
prescrita pelo médico assistente para o tratamento do beneficiário, deve ser coberta
pela operadora, seja porque é utilizada durante as sessões de fisioterapia e/ou terapia
ocupacional, previstas no rol da ANS, em número ilimitado e sem quaisquer diretrizes
de utilização; seja porque, a partir dos parâmetros delineados pela ANS, não pode ser

” (REsp n. 2.125.696/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,considerada experimental  
Segunda Seção, julgado em , DJEN de .)3/4/2025 23/4/2025
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Confiram-se a ementado dos referidos julgados:

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211
/STJ. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PRESCRIÇÃO DE TERAPIAS
MULTIDISCIPLINARES PARA TRATAMENTO DE BENEFICIÁRIO PORTADOR
DE MICROCEFALIA, PARALISIA CEREBRAL E EPILEPSIA. PEDIASUIT.
EFICÁCIA RECONHECIDA PELO CONSELHO FEDERAL DO PROFISSIONAL
DE SAÚDE RESPONSÁVEL PELA REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO.
REGISTRO NA ANVISA. NATUREZA EXPERIMENTAL AFASTADA. MÉTODO
ADOTADO DURANTE AS SESSÕES DE FISIOTERAPIA E TERAPIA
OCUPACIONAL. PREVISÃO NO ROL DA ANS SEM DIRETRIZES DE
UTILIZAÇÃO. 1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em , da qual foi28/04/2016
extraído o presente recurso especial, interposto em  e concluso ao27/02/2023
gabinete em . 26/05/2023 2. O propósito recursal é decidir sobre a obrigação de
cobertura, pela operadora de plano de saúde, de terapia pelo método Pediasuit. 
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como violados
impede o conhecimento do recurso especial (súmula 211/STJ). 4. De acordo
com o art. 17, parágrafo único, I, da RN 465/2021 da ANS, que regulamenta o
art. 10, I, da Lei 9.656/1998, são tratamentos clínicos experimentais aqueles
que: a) empregam medicamentos, produtos para a saúde ou técnicas não
registrados/não regularizados no país; b) são considerados experimentais pelo
Conselho Federal de Medicina - CFM, pelo Conselho Federal de Odontologia -
CFO ou pelo conselho federal do profissional de saúde responsável pela
realização do procedimento; ou c) fazem uso off-label de medicamentos,
produtos para a saúde ou tecnologia em saúde, ressalvado o disposto no art. 24. 
5. Das normas regulamentares e manifestações da ANS, extraem-se duas
conclusões: a primeira, de que as sessões com fonoaudiólogos, psicólogos,
terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas são ilimitadas para todos os
beneficiários, independentemente da doença que os acomete; a segunda, de
que a operadora deverá garantir a realização do procedimento previsto no rol e
indicado pelo profissional assistente, cabendo ao prestador apto a executá-lo a
escolha da técnica, método, terapia, abordagem ou manejo empregado. 6. Com
relação à terapia com uso do Pediasuit, não há norma do CFM que a defina
como tratamento clínico experimental; o Coffito reconheceu a sua eficácia,
atribuindo a fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais a competência para utilizá-
lo nas sessões de fisioterapia e terapia ocupacional; o Referencial Nacional de
Procedimentos Fisioterapêuticos (RNPF) elenca a cinesioterapia intensiva com
vestes terapêuticas dentre as espécies de atendimento fisioterapêutico por meio
de procedimentos, métodos ou técnicas manuais e/ou específicos (capítulo XV
da Resolução 561/2022); não consta da lista de órteses e próteses não
implantáveis, elaborada pela ANS; e possui registro vigente na Anvisa (Registro
ANVISA nº 81265770001), como suporte de posicionamento. 7. Hipótese em
que a terapia pelo método Pediasuit, prescrita pelo médico assistente para o
tratamento do beneficiário, deve ser coberta pela operadora, seja porque é
utilizada durante as sessões de fisioterapia e/ou terapia ocupacional, previstas
no rol da ANS, em número ilimitado e sem quaisquer diretrizes de utilização; seja
porque, a partir dos parâmetros delineados pela ANS, não pode ser considerada
experimental. 8. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
provido. (REsp n. 2.108.440/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda
Seção, julgado em , DJEN de .) [grifou-se]3/4/2025 23/4/2025

RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211
/STJ. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PRESCRIÇÃO DE TERAPIAS
MULTIDISCIPLINARES PARA TRATAMENTO DE BENEFICIÁRIA
PORTADORA DE PARALISIA CEREBRAL. PEDIASUIT. BOBATH.
HIDROTERAPIA. TÉCNICAS ADOTADAS DURANTE AS SESSÕES DE
FISIOTERAPIA, TERAPIA OCUPACIONAL E FONOAUDIOLOGIA. PREVISÃO
NO ROL DA ANS SEM DIRETRIZES DE UTILIZAÇÃO. EFICÁCIA
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RECONHECIDA PELO CONSELHO FEDERAL DO PROFISSIONAL DE SAÚDE
RESPONSÁVEL PELA REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO. NATUREZA
EXPERIMENTAL AFASTADA. 1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em 

, da qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em 13/01/2022
 e concluso ao gabinete em . 12/06/2023 01/03/2024 2. O propósito recursal é

decidir sobre a obrigatoriedade de cobertura, pela operadora de plano de saúde,
de hidroterapia e terapias multidisciplinares pelos métodos Bobath e Pediasuit,
prescritos para o tratamento de beneficiário diagnosticado com paralisia
cerebral, bem como sobre a violação do dever de informação ao consumidor. 3.
A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como violados
impede o conhecimento do recurso especial (súm. 211/STJ). 4. Das normas
regulamentares e manifestações da ANS, extraem-se duas conclusões: a
primeira, de que as sessões com fonoaudiólogos, psicólogos, terapeutas
ocupacionais e fisioterapeutas são ilimitadas para todos os beneficiários,
independentemente da doença que os acomete; a segunda, de que a operadora
deverá garantir a realização do procedimento previsto no rol e indicado pelo
profissional assistente, cabendo ao prestador apto a executá-lo a escolha da
técnica, método, terapia, abordagem ou manejo empregado. 5. De acordo com o
art. 17, parágrafo único, I, da RN 465/2021 da ANS, que regulamenta o art. 10, I,
da Lei 9.656/1998, são tratamentos clínicos experimentais aqueles que: a)
empregam medicamentos, produtos para a saúde ou técnicas não registrados
/não regularizados no país; b) são considerados experimentais pelo Conselho
Federal de Medicina - CFM, pelo Conselho Federal de Odontologia - CFO ou
pelo conselho federal do profissional de saúde responsável pela realização do
procedimento; ou c) fazem uso off-label de medicamentos, produtos para a
saúde ou tecnologia em saúde, ressalvado o disposto no art. 24. 6. Com relação
à terapia com uso do Pediasuit, não há norma do CFM que a defina como
tratamento clínico experimental; o Coffito reconheceu a sua eficácia, atribuindo a
fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais a competência para utilizá-lo nas
sessões de fisioterapia e terapia ocupacional; o Referencial Nacional de
Procedimentos Fisioterapêuticos (RNPF) elenca a cinesioterapia intensiva com
vestes terapêuticas dentre as espécies de atendimento fisioterapêutico por meio
de procedimentos, métodos ou técnicas manuais e/ou específicos (capítulo XV
da Resolução 561/2022); não consta da lista de órteses e próteses não
implantáveis, elaborada pela ANS; possui registro vigente na Anvisa (Registro
ANVISA nº 81265770001), como suporte de posicionamento. 7. Com relação às
terapias pelo método Bobath, a ANS, desde 2015, afirma, expressamente, que
estão incluídas nos procedimentos clínicos ambulatoriais e hospitalares de
reeducação e reabilitação neurológtica, reeducação e reabilitação neuro-
músculo-esquelética e reeducação e reabilitação no retardo do desenvolvimento
psicomotor ou ainda nas consultas com fisioterapeuta e nas sessões com
terapeuta ocupacional, fonoaudiólogo e psicólogo, todos esses previstos no rol
da ANS sem quaisquer diretrizes de utilização. 8. Com relação à hidroterapia, o
Coffito disciplinou a especialidade profissional de fisioterapia aquática,
considerada a utilização da água nos diversos ambientes e contextos, em
quaisquer dos seus estados físicos, para fins de atuação do fisioterapeuta no
âmbito da hidroterapia, dentre outras técnicas (art. 1º, parágrafo único, da
Resolução 443/2014); o RNPF elenca a fisioterapia aquática (hidroterapia) -
individual e em grupo - dentre as espécies de atendimento fisioterapêutico por
meio de procedimentos, métodos ou técnicas manuais e/ou específicos (capítulo
XV da Resolução 561/2022). 9. Hipótese em que as terapias multidisciplinares
prescritas para o tratamento da beneficiária devem ser cobertas pela operadora,
seja porque a hidroterapia e as terapias pelos métodos Pediasuit e Bobath são
utilizadas durante as sessões de fisioterapia, terapia ocupacional e
fonoaudiologia, todas estas previstas no rol da ANS, em número ilimitado e sem
quaisquer diretrizes de utilização; seja porque, a partir dos parâmetros
delineados pela ANS, não podem ser consideradas experimentais. 10. Recurso
especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido. (REsp n. 2.125.696/SP,
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relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em , DJEN3/4/2025
de .) [grifou-se]23/4/2025

Portanto, decidindo o acórdão recorrido em consonância com o
entendimento acima mencionado, impõe-se o provimento do recursonão 
especial relativa à ausência de obrigatoriedade de cobertura do tratamento fisioterápico
pelo método Bobath.

Do exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a3. 
decisão da Presidência de fls. 704-705, e-STJ, e, de plano, conhecer do agravo para

 ao recurso especial.  negar provimento

Por conseguinte, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/15, majoro os
honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já fixado na origem,
observado, se aplicável, o disposto no art. 98, § 3º, do CPC/15.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.963.687 / RJ
Número Registro: 2025/0217971-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08019573420248190203 202524505056 8019573420248190203

Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : S A C DE S S
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - RJ220028
AGRAVADO : C S B
ADVOGADA : JULIANA DOS SANTOS CARVALHO FERNANDES - RJ222893

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : S A C DE S S
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - RJ220028
AGRAVADO : C S B
ADVOGADA : JULIANA DOS SANTOS CARVALHO FERNANDES - RJ222893

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do07/10/2025 13/10/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 13 de outubro de 2025
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